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Colégio de Presidentes de Tribunais de Justiça passa a ser órgão consultivo do CNJ
O Colégio Permanente de Presidentes de Tribunais de Justi ça teve 

reforçado seu papel de protagonista no cenário da magistratura na-
cional. Integrado pelos presidentes dos tribunais de justi ça do país, 
o Colégio acaba de transformar-se em órgão consulti vo da presidên-
cia do Conselho Nacional de Justi ça (CNJ), a quem auxiliará na dis-
cussão e análise prévia de propostas normati vas e demais matérias 
que causem impacto na gestão fi nanceira e administrati va dos TJs.

O Conselho Consulti vo foi materializado por meio da Portaria CNJ 
29, publicada no últi mo dia 24. Sua criação atendeu à necessidade 
de estabelecer roti na de atenção prévia no tratamento de assuntos 
de interesse das Justi ças Estaduais e do Distrito Federal e Territó-
rios, assim como está em consonância com a recém-insti tuída Polí-
ti ca Nacional de Atenção Prioritária ao 1º Grau de Jurisdição.

O Colégio de Presidentes reúne os chefes das cortes estaduais e 
promove encontros periódicos para discussão de assuntos de rele-
vância para a Justi ça Estadual - práti ca que será manti da, acrescida 
agora do papel de órgão consulti vo do CNJ. 

O presidente do Tribunal de Justi ça de Santa Catarina, desembar-
gador Nelson Schaefer Marti ns, considerou a medida um avanço 
para a administração da Justi ça no país, apropriada por permiti r 
maior parti cipação dos tribunais na discussão de políti cas públicas 
sob responsabilidade das cortes.

Objetivos do planejamento estratégico são expostos em curso 
para gestores do Tribunal de Justiça

A Assessoria de Planejamento deu início no dia 8 de abril ao curso “Capacitação em co-
municação direta (face a face) para disseminação do Planejamento Estratégico”, voltado aos 
gestores do Poder Judiciário de Santa Catarina, para transmissão e desdobramento do plane-
jamento estratégico no sexênio 2015-2020.

“A ideia é que os parti cipantes entendam o conceito que foi trazido, o que o Tribunal está 
querendo alcançar, e que desdobrem isso em suas unidades, transformando os objeti vos em 
plano de ação”, explicou Wanderley Horn Hülse, assessor de Planejamento, durante a abertu-
ra da capacitação realizada na Academia Judicial.

Os gestores do Tribunal de Justi ça, incluídos diretores, chefes de seção, de divisão e asses-
sores, parti ciparão da capacitação nos dias 8, 9 e 15 a 17 de abril, num total de cinco turmas 
que irão abranger 150 servidores do 2º grau. Nos meses de maio e junho, a disseminação será 
focada nos diretores dos fóruns e chefes de secretaria das 111 comarcas. Os encontros ocorre-
rão nas comarcas de Joinville, Itajaí, Blumenau, Capital, Tubarão, Criciúma, Lages, Videira, São 
Miguel do Oeste e Chapecó, e alcançarão 300 colaboradores entre magistrados e servidores. 
O curso é ministrado pelo consultor especialista em comunicação interna Daniel Costa.

Aluno de Criciúma vence concurso de redação que teve a impunidade 
como tema

A magistrada Eliza Maria Strapazzon, ti tular da Vara da Fazenda Pública de Criciúma 
e juíza da 92ª Zona Eleitoral daquela comarca, comandou solenidade em que promo-
veu a entrega do certi fi cado de honra ao mérito “Amigo da Justi ça Eleitoral” ao estu-
dante Victor Alexandre Oro de Matt os, do 9º ano do Colégio Dom Orione, vencedor 
do III Concurso de Redação, cujo tema este ano foi “O que é impunidade?”. O texto do 
estudante foi selecionado para concorrer em âmbito estadual. A cerimônia ocorreu 
no início da tarde do dia 7 de abril e contou com a parti cipação de representante da 
direção da insti tuição estudanti l. 



AJ é única escola de TJ habilitada para curso superior de 
tecnologia a servidores
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PÁGINA 02

A Academia Judicial (AJ) do Tribunal de Justi ça foi formalmente autoriza-
da pelo Conselho Estadual de Educação (CEE) a oferecer curso superior de 
Tecnologia em Gestão Pública, com ênfase para a prestação jurisdicional. 
A deliberação foi divulgada na tarde do dia 7 de abril. Com isso, a AJ passa 
a ser a única escola no âmbito dos tribunais estaduais brasileiros habilita-
da para realizar curso de graduação dirigido a servidores. Em setembro de 
2013, a insti tuição - já autorizada para a oferta de cursos de pós-graduação 
lato sensu a magistrados e servidores do TJSC - solicitou que fosse alterado 
o credenciamento para inclusão do referido curso superior, em razão da 
necessidade de profi ssionalizar o servidor público e formar um servidor ci-
dadão. O presidente do CEE, professor Maurício Fernandes Pereira, teceu 
elogios à estrutura da Academia Judicial ao ter seu parecer aprovado pelos 
colegas.

TJ e UFSC acertam detalhes para implantação 
de mestrado profi ssional e de novo Cejusc

O presidente do Tribunal de Justi ça, desembargador Nelson Scha-
efer Marti ns, esteve em reunião neste mês com autoridades aca-
dêmicas da área de direito da UFSC para conversar sobre as formas 
de implantação de projetos gerados por integrantes do Núcleo de 
Práti ca Jurídica, de que faz parte o Escritório Modelo de Assistência 
Jurídica - Emaj e que tem o Judiciário como parceiro direto por meio 
de convênios e apoio com recursos, além da existência do Foro do 
Norte da Ilha junto à própria universidade. Após visita às instalações 
do Escritório Modelo, o grupo reuniu-se para manifestações acerca 
dos projetos e sua execução, perpassando por breve histórico de 
cada ideia e o moti vo da luta para sua implementação defi niti va. 

O presidente abriu o evento e falou de seu orgulho em fazer parte 
deste momento que consolida o modelo de solução não adversarial 
dos confl itos, com ênfase à conciliação e à mediação.O professor 
Luiz Carlos Cancellier disse que é preciso ti rar as ideias e projetos do 
papel. Os acadêmicos, por sua vez, apresentaram o projeto Cejusc 
- Centro Judiciário de Solução de Confl itos e Cidadania, voltado à 
área de família. O presidente do Tribunal garanti u a implementação 
dos projetos e empenhou sua palavra para que os temas discuti dos 
sejam “rigorosamente cumpridos”.

CGInfo discute cronograma do processo digital no 
Tribunal

O Comitê Gestor de Informáti ca (CGInfo) do TJ voltou a se reunir 
neste mês. Em pauta, entre outros assuntos, a implantação e uti liza-
ção do SAJ 5 no Tribunal de Justi ça e em todas as comarcas,  além de 
questões relacionadas à infraestrutura de Tecnologia da Informação 
(TI) para a uti lização do processo digital e ao planejamento/organi-
zação das ações manti das pelo CGInfo e pela Diretoria de Tecnologia 
da Informação.

 A discussão principal girou sobre o cronograma de implantação 
do processo digital no Tribunal de Justi ça, a qual terá início nos pró-
ximos meses e deverá estar concluída até o fi nal do ano, acompa-
nhada da disponibilização do peti cionamento eletrônico no 2º grau. 
Foi também apresentado projeto de digitalização de acervo judicial 
(1º e 2º grau) com expansão para todas as unidades, dentro de cri-
térios a ser estabelecidos, e com a perspecti va de defi nição de per-
centuais mínimos de digitalização das unidades judiciais. 

Inscrições para parti cipar do XXXVII Fonaje estão abertas até dia 
10 de maio

Magistrados de todos os tribunais que atuam nos Juizados Especiais têm até o 
dia 10 de maio para inscrever-se no XXXVII Fonaje (Fórum Nacional de Juizados 
Especiais). O evento acontecerá de 27 a 29 de maio, em Florianópolis, e a abertura 
terá palestra com o juiz inglês John Matt hews, com o tema “The Courts of England 
and Wales: a look at the small claims” (Os tribunais da Inglaterra e do País de 
Gales: um olhar sobre as pequenas causas). A programação prevê debates sobre 
a conciliação e a repercussão das alterações do Novo Código de Processo Civil 
no Sistema dos Juizados Especiais, e sobre desafi os decorrentes da ampliação de 
competência na Lei dos Juizados da Fazenda Pública, entre outros. Os debatedores 
serão os desembargadores Ricardo Cunha Chimenti  (SP) e Pedro Manoel Abreu 
(SC) e o juiz de 2º grau Paulo Henrique Moritz da Silva (SC). Ainda haverá debate 
sobre Juizado Especial Criminal e novos caminhos para a justi ça especializada.


